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R
ecentemente, o país 
testemunhou mani-
festações de profun-
do preconceito em 

relação ao Nordeste. Pronta-
mente, respostas contunden-
tes destacaram o quanto fa-
las preconceituosas ignoram 
as enormes contribuições da 
região para a cultura, litera-
tura, música, gastronomia e 
história do Brasil.

Mas, há uma contribuição 
central para nosso futuro que 
tem encontrado um terreno 
fértil no Nordeste. A região 
vem se consolidando como 
um polo gerador de ciência, 
tecnologia e inovação com 
benefícios que extrapolam 
em muito suas fronteiras.

Como ocorre em vários 
países, grande parte dos in-
vestimentos em P&D realiza-
dos no mundo destina-se às 
universidades e instituições 
públicas de pesquisa. No Bra-
sil, da mesma forma, a maior 
parte da ciência é realizada 
por alunos de pós-graduação 
(mestrado, doutorado e pós-
doutorado) nas universida-
des públicas, sob a orienta-
ção de seus professores pes-
quisadores. 

A produção de conheci-
mento científico, portanto, 
depende diretamente da exis-
tência de infraestruturas de 
pesquisa científica e tecno-
lógica e de processos de ges-
tão (cérebros, equipamentos, 
insumos, facilidades, gover-
nança institucional e meca-
nismos de investimentos, en-
tre outros). No Brasil, as universidades públicas, 
federais e estaduais, são as responsáveis por mais 
de 95% da produção científica. 

O Nordeste conta com 20% dos programas de 
pós-graduação avaliados e reconhecidos no país 
(MEC/CAPES), cujos pesquisadores são responsá-
veis por cerca de 20% dos grupos de pesquisa em 
operação (MCTI/CNPq). Os indicadores crescen-
tes contribuem com a redução das desigualdades 
regionais e, em boa parte, são resultantes do pro-
grama de reestruturação e expansão das univer-
sidades federais — o Reuni, instituído em 2007. O 
Reuni assegurou investimentos nas universidades 
públicas e contribuiu para a ampliação da oferta 
de vagas para estudantes — alguns com aspira-
ção de se tornarem jovens cientistas — e do nú-
mero de grupos de pesquisa com influência direta 

na capacidade do país de realizar pesquisas em 
áreas estratégicas. Para regiões como o Nordeste, 
a ampliação da contratação de jovens pesquisa-
dores nas universidades federais, em geral recém 
doutores, contribuiu com a formação de novos 
grupos de pesquisa, motivados a seguir fazendo 
ciência no Brasil. Em quatro Estados do Nordes-
te (PE, PB, CE e RN), o percentual de pesquisado-
res com nível de doutorado está acima da média 
brasileira que é de 61%. 

Os estímulos para a consolidação dos gru-
pos de pesquisa no Nordeste mostrou resultados 
significativas na produção científica sobre a co-
vid-19 considerando o período entre 2019 e 2021. 
O maior número de publicações foi da região Su-
deste, onde 23 universidades concentraram o 
quantitativo de 2.253 publicações, seguida pela 

região Nordeste, com 683 pu-
blicações, e pelo Sul, com 526. 
A Universidade Federal da Bah-
ia está dentre as dez universi-
dades brasileiras que apresen-
taram maiores quantitativos 
de  artigos científicos sobre a 
covid-19 no período avaliado. 
Um comitê científico foi res-
ponsável por orientar os gover-
nadores do NE durante o pe-
ríodo crítico da pandemia, fa-
zendo com que a região tives-
se um dos melhores desempe-
nhos no país, salvando mais de 
200 mil vidas.

As redes de colaboração 
reforçam a importância do 
envolvimento de pesquisado-
res e de instituições sediadas 
no Nordeste em temas estra-
tégicos para o Brasil. Da mes-
ma forma, permitem ampliar 
a presença de temáticas com 
maior impacto para o Nor-
deste. Por exemplo, redes de 
pesquisa contribuem com o 
monitoramento do processo 
de desertificação e o sistema 
de previsão de risco de co-
lapso de safras no Semiárido, 
com a prospecção do poten-
cial biotecnológico da Caa-
tinga (fármacos, cosméticos, 
biofungicidas, segurança ali-
mentar), formam a Platafor-
ma Genômica Computacio-
nal para fins de sequencia-
mento genético de amostras 
coletadas em mulheres grá-
vidas expostas ao vírus zika 
no Nordeste, desenvolvem a 
aplicação da técnica do in-
seto estéril para combate à 
proliferação do Aedes aegyp-

ti; criam embalagens valorizáveis para frutas e 
ampliam a infraestrutura de fibra óptica na Re-
gião Nordeste. 

Às manifestações de preconceito arraigado 
na imagem do “Nordeste de solo rachado e lócus 
da pobreza extrema por falta de alternativas viá-
veis”, o Nordeste responde acolhendo uma no-
va abordagem de desenvolvimento econômico 
sustentável, dispondo da Ciência, Tecnologia e 
da Inovação como eixo central de uma política 
regional que pretende articular de forma mais 
eficiente e eficaz o enfrentamento de fragilida-
des legadas e a maior apropriação de oportuni-
dades em áreas de fronteira tecnológica. Esta 
aposta, decisão política de governos locais, é o 
caminho que vem inserindo a região na econo-
mia do conhecimento. 
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Nordeste aposta na ciência 
para valorizar as suas 

múltiplas potencialidades 

A
té o fim deste ano, o Brasil deve atingir a 
marca de 50,6 milhões de beneficiários da 
saúde suplementar. O número supera o 
pico histórico de 2014, quando foram re-

gistrados 50,5 milhões de clientes, conforme da-
dos da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) em série acompanhada desde 2011. 

Essa ligeira recuperação do setor, mesmo com 
o país atravessando momentos de recessão econô-
mica, tem relação com o fato de que ter um plano 
de saúde é um dos principais desejos dos brasilei-
ros, o que foi intensificado com a pandemia. Para 
ter uma ideia, nos últimos dois anos, a ANS regis-
trou um crescimento de 5% em novos contratos, 
o que significa mais 2,4 milhões de pessoas com 
acesso à saúde suplementar. No contexto atual, 
quando o país tem a oportunidade de decidir os 
rumos políticos dos próximos quatro anos, esses 
dados ganham maior relevância.

O processo eleitoral se desenrola em meio a 
inúmeras propostas de mudanças na legislação 
que podem colocar em risco a qualidade e a se-
gurança assistencial, jurídica e econômica do se-
tor. Além da recente sanção presidencial à lei que 
altera a natureza do rol de cobertura de procedi-
mentos e os impasses acerca da aplicação do no-
vo piso salarial da enfermagem, iniciativas apro-
vadas no Legislativo sem amplo debate acerca de 
sua viabilidade econômico-financeira, existem 
cerca de 40 projetos tramitando no Congresso 

relativos a pisos salariais para profissionais da 
saúde, segundo levantamento feito pelo Espaço 
Unimed em Brasília. 

De acordo com o mais recente dado da Con-
ta-Satélite de Saúde, realizada pelo IBGE, o Bra-
sil gastou mais de R$ 700 bilhões com saúde em 
2019, sendo mais da metade desse valor investi-
do pelo setor privado. Os números mostram a for-
ça da saúde suplementar e seu papel estratégico 
na garantia do acesso a uma saúde de qualidade 
e como uma ferramenta de ampliação e apoio ao 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Por isso, é premente a necessidade do reco-
nhecimento, por parte da sociedade, de que uma 
saúde suplementar eficiente, sustentável e estru-
turada representa um importante pilar de fortale-
cimento do SUS. Um setor que, somente em 2021, 
assegurou mais de R$ 206 bilhões na cobertu-
ra dos atendimentos prestados aos seus clientes. 

Um importante caminho está na compreensão 
de que um dos principais fundamentos das ope-
radoras de planos de saúde é o mutualismo. Isso 
significa que os recursos aportados pelos clientes 
são gerenciados coletivamente e são de uso co-
mum por aqueles que efetivamente necessitam 
de acesso à assistência. Para garantir que esses 
recursos, conforme contratados pelos beneficiá-
rios, estejam à disposição no momento em que 
eles precisam utilizar, é preciso haver uma mar-
gem de previsibilidade econômico-financeira. 

Especialmente em um momento em que a saú-
de suplementar vivencia uma mudança expres-
siva no patamar de utilização dos serviços, com 
o crescimento da sinistralidade, além do aumen-
to do preço de insumos médicos, fatores que re-
fletem nos custos.  

Com base na experiência do bem-sucedido 
modelo de negócios da Unimed, fundamenta-
do na cooperação e organizado a partir do traba-
lho dos médicos, podemos afirmar que, no cená-
rio atual, é necessário refundar o debate acerca 
da estrutura de serviço vigente junto à sociedade 
e aos poderes legislativo e judiciário, aos órgãos 
reguladores e aos formadores de políticas para a 
saúde, com objetivo de redefinir um marco regu-
latório que dê segurança jurídica ao setor. Mais 
do que isso, que estabeleça maior clareza quanto 
às obrigações da cobertura dos planos de saúde, 
assegure sua viabilidade econômico-financeira 
e a segurança assistencial para garantir o acesso 
oportuno à tecnologia e à constante evolução da 
medicina para a população. 

Não restam dúvidas quanto à relevância e am-
plitude do atendimento via SUS, mas pensar um 
SUS efetivo e fortalecido significa incluir como 
um pilar desse modelo a ampliação de uma co-
bertura suplementar que seja acessível a mais 
brasileiros, que funcione como elemento baliza-
dor da qualidade da assistência e garanta seu pa-
pel constitucional.
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O caminho para ampliar o acesso 
da população à assistência 

Força Aérea 
Brasileira: 
81 anos a 
serviço do 

Brasil

E
m 23 de outubro de 1906, no campo 
de Bagatelle, em Paris, o criativo he-
rói brasileiro Alberto Santos-Dumont 
transformou para sempre a história da 

humanidade, realizando o primeiro voo da 
aeronave autopropulsada 14-BIS. Mais tar-
de, a data foi instituída como Dia da Força 
Aérea Brasileira e Dia do Aviador, uma opor-
tunidade de relembrarmos a origem e a his-
tória da nossa Instituição.

É justo que possamos enaltecer todos 
aqueles que construíram a grande Força que 
nos tornamos. Da mesma maneira, é ne-
cessário atentar para a necessidade de uma 
constante evolução no preparo do nosso 
pessoal e das nossas máquinas para cumprir, 
com orgulho e entusiasmo, a nobre missão 
da Força Aérea Brasileira: assegurar a sobe-
rania do espaço aéreo da Pátria.

Nossa Instituição destaca-se por sua ele-
vada capacidade operacional e é movida por 
homens e mulheres que alçam voo motiva-
dos pelo profissionalismo e pela responsa-
bilidade. Essas pessoas trabalham diuturna 
e incansavelmente para prover a integração 
nacional, o desenvolvimento tecnológico, a 
segurança do tráfego aéreo e a permanente 
vigilância e defesa de nossos céus. 

Entre nossas atividades, ressalta-se a 
grande responsabilidade de manter, inin-
terruptamente, a segurança da navegação 
aérea de uma área de 22 milhões de quilô-
metros quadrados, durante 24 horas por dia, 
sete dias por semana. Uma missão hercúlea 
que temos cumprido com maestria, a des-
peito de tantos desafios. Esse trabalho é re-
conhecido internacionalmente, colocando o 
Brasil entre os primeiros países de excelência 
nos serviços prestados. Prova disso é que, no 
início deste mês, o País foi reeleito membro 
do Grupo I — formado por 10 países repre-
sentantes do sistema de aviação mundial — 
do Conselho da Organização da Aviação Civil 
Internacional (OACI) para o período de 2023 
a 2025. Isso reforça a posição estratégica do 
Brasil no Conselho e assegura a continuida-
de da representação brasileira no maior fó-
rum da aviação civil internacional.

Outro feito significativo, neste ano, foi o 
lançamento dos dois satélites do Projeto Les-
sonia-1, equipamentos que utilizam a tec-
nologia radar para monitorar o nosso terri-
tório, permitindo observar o terreno, mes-
mo quando há uma cobertura de nuvens; 
situação comum, na região amazônica, por 
exemplo. De emprego dual, ou seja, militar 
e civil, eles visam atender às necessidades 
operacionais das Forças Armadas, do Centro 
Gestor e Operacional do Sistema de Proteção 
da Amazônia (CENSIPAM), além de agências 
governamentais. A possibilidade de operar-
mos essa tecnologia representa um passo 
muito importante para o conhecimento e o 
controle do nosso território.

Também trabalhamos pela manutenção 
do adestramento de nossas tropas, treina-
mos defesa, controle e integração a bordo de 
avançadas aeronaves. Para o domínio inte-
gral das capacidades do poder aéreo, temos 
evoluído na modernização de nossa frota. 
O primeiro Airbus A330-200 a ser converti-
do em reabastecedor, sob o programa KC-30 
da FAB, já está em operação e uma segunda 
unidade está em processo de incorporação, 
dando maior versatilidade e alcance à For-
ça Aérea. 

Ainda no campo da aviação de transporte, 
as diversas missões do KC-390 Millennium 
demonstram, a cada dia, seu destacado valor 
para a sociedade brasileira. Esse vetor com-
provou, mais uma vez, sua alta adaptabili-
dade, ao realizar, em 2022, o pioneiro lan-
çamento de cargas no continente Antárti-
co. Aproximadamente dois mil quilos de su-
primentos materiais foram enviados para os 
integrantes da Estação Comandante Ferraz, 
mantida pela Marinha do Brasil. 

O projeto dos caças F-39 Gripen adqui-
riu solidez na égide do orçamento do Estado 
Brasileiro. Em breve, esses vetores estarão à 
frente da linha de defesa dos céus brasilei-
ros, representando um salto para novos con-
ceitos operacionais e organizacionais, que, 
certamente, conduzirão a uma Força Aérea 
mais eficiente e moderna. Quatro unidades 
já estão no País, passando pelo processo de 
certificação e, logo, serão operadas a partir 
da Base Aérea de Anápolis. 

Da mesma maneira que o Patrono da 
Aeronáutica Brasileira marcou a história 
da aviação, a Força Aérea Brasileira está 
sempre almejando o novo, seja no âmbito 
do preparo dos nossos militares ou na mo-
dernização de nossos meios. Nossos avan-
ços significam benefícios para todos os ci-
dadãos brasileiros e, por isso, o objetivo é 
perene: uma Instituição constantemente 
renovada, destacadamente operacional e 
sempre a serviço da sociedade.
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